PARECER Nº 1289, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5566, DE 2013
Por intermédio do ofício CGCRRM nº 1052/2013, o Senhor Conselheiro-Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 37218/026/92, que trata do julgamento do contrato celebrado entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ  e a empresa Climatec Engenharia e Indústria Limitada.
Nos termos do artigo 239 c.c. artigo 33, II, “d” do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando nossa designação para, na qualidade de relatora, examinar o teor do decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e firmar o competente relatório. 

Ao examiná-lo, verifica-se que os autos versam sobre: Termos de anulação do Contrato n° 0094131000 e dos seus Termos Aditivos 1, 2, 3 e 4, que objetivava a execução dos serviços de engenharia e fornecimento de materiais para as obras de implantação e reforma de sistemas de ventilação principal da estação Paraíso.

Em julgamento, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, o Conselheiro Robson Marinho, tendo em vista que a licitação e o contrato referido a este processo já foram considerados irregulares, decidiu pela irregularidade dos atos praticados também com relação aos termos de anulação do contrato e seus Termos Aditivos, considerando vício concreto e irrelevável, ocorrendo efetivamente prejuízo ao erário, equivalente a 13.090,25 UFESP’s, referente à nota de débito emitida em favor do METRÔ, que continua em aberto, correspondente à diferença entre os valores pagos à contratada e aqueles relativos aos serviços efetivamente realizados, descumprindo as premissas da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicando-se os termos do artigo 104, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93.

Além disso, foi aplicada aos responsáveis pela contratação na época, José Kalil Neto e Sérgio Eduardo Favero Salvadori, Diretor Administrativo e Financeiro e Diretor de Engenharia e Construções, respectivamente, multa individualizada equivalente a 300 UFESPs.

Ante o teor do julgamento, a Contratante irresignada, interpôs Recurso Ordinário, objetivando a reforma da respeitável Sentença proferida pelo Conselheiro Robson Marinho, que julgou irregulares os termos de anulação do contrato e respectivos termos aditivos. 

Por seu turno, o Tribunal Pleno da Corte de Contas, em sessão de 15 de maio de 2013, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, resolveu negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão pela irregularidade dos termos de anulação do contrato n° 0094131000, e respectivos Termos Aditivos e decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa ao responsável pela contratação, José Kalil Neto, então Diretor Administrativo e Financeiro do METRÔ, no valor correspondente a 300 UFESPs, porém, suspendendo a cobrança de multa a Sérgio Eduardo Favero Salvadori, então Diretor de Engenharia e Construções do METRÔ, em virtude de seu falecimento, pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, Renato Martins Costa, Edgard Camargo Rodrigues, Robson Marinho, Dimas Eduardo Ramalho e Sidney Estanislau Beraldo.

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal Pleno de Contas do Estado, sobretudo no que tange ao fato de que nos referidos Termos de Anulação do Contrato n° 0094131000 e seus respectivos Termos Aditivos, ficou evidente que os atos praticados pelos gestores responsáveis da empresa incorreram em prejuízos ao erário público, sendo passível de aplicação das penalidades previstas no artigo 82 da Lei de Licitações.
Ademais, ressaltamos que ficou latente a falta de empenho do METRÔ em buscar a recomposição dos prejuízos que lhe foram causados pela contratada, considerando o tempo decorrido de três anos desde a anulação do ajuste até a presente data e pela falta de apresentação de documentos comprovatórios.

                        Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregulares os Termos de Anulação do Contrato e respectivos Termos Aditivos firmados entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ e a empresa Climatec Engenharia e Indústria Ltda. e aplicando penalidade de multa ao responsável pela contratação, motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, no sentido de tomarem as medidas cabíveis à espécie, e posterior arquivamento dos autos.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28-10-2014

a) Mauro Bragato – Presidente
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